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CARTA DO PRESIDENTE 

O Instituto de Estudos Previdenciários – IEPREV tem a honra de lançar a Revista Brasileira de 
Direito Social – RBDS, periódico que possui o propósito de promover e fomentar o debate científico 
sobre temáticas concernentes a efetivação e preservação dos direitos sociais contemplados na 
Constituição Federal.
 
A Revista tem como desiderato, ainda, estabelecer a interlocução entre o direito previdenciário e os 
mais diversos ramos do direito, tais como o constitucional, tributário, do trabalho, administrativo, penal, 
financeiro, à saúde e assistência social, utilizando-se dessa interdisciplinaridade para enriquecer e 
oportunizar a exposição de diferentes perspectivas dos profissionais do direito e de outras áreas.

A RBDS terá, por outro lado, como nota característica o estudo da transdisciplinaridade, articulando 
elementos de diferentes ciências e disciplinas, tais como a medicina e engenharia de segurança do 
trabalho, as ciências contábeis e atuariais, sociologia, demografia e estatística, economia, serviço 
social e ciência política, além de outras áreas do conhecimento científico que possuam qualquer 
interface com os direitos sociais.

No que concerne ao contexto político-econômico do Brasil, a Revista emerge em momento oportuno, 
na medida em que se propõe analisar criticamente o comando constitucional da universalização 
dos direitos sociais por intermédio de prestações positivas dos poderes públicos condicionadas às 
limitações orçamentárias e problemas de governança do aparato estatal, cuja ineficiência, falta de 
transparência e má alocação (bem como desvios) dos recursos fiscais comprometem a eficácia das 
políticas públicas.
Ressalta-se também a intenção da RBDS em impulsionar o estudo do direito 

material, em suas diversas manifestações, concomitantemente ao exame de seus aspectos 
processualísticos correlatos, abarcando tanto a via administrativa quanto a judicial, pautando-se 
pelas especificidades do direito processual quando a celeuma envolve eventual inobservância dos 
deveres imputados ao Estado e aos agentes econômicos para a materialização de direitos sociais.

A Revista Brasileira de Direito Social traz também em seu escopo a preocupação com o 
desenvolvimento da discussão teórica e prática que engloba os fundamentos jurídicos que permeiam 
a jurisprudência em atenção principalmente à força conferida aos precedentes judiciais pelo Código 
de Processo Civil. O fortalecimento e uniformização da jurisprudência vêm no sentido de atribuir 
ao nosso ordenamento maior segurança jurídica, não podendo a doutrina esquivar-se do estudo 
acurado sobretudo das decisões que ostentam caráter vinculante.

Outra ótica que certamente será abordada ao longo das edições do periódico é atuação do poder 
público como órgão regulador e fiscalizador das entidades privadas que exercem uma função 
complementar e supletiva para a concretização dos direitos sociais, bem como a legislação que 
regula o comportamento dos agentes econômicos no exercício de suas atividades no campo da 
promoção dos valores sociais salvaguardados pela Carta Magna.
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Os estudos científicos não podem ignorar a repercussão que a normatização do direito civil 
opera sobre o estudo dos direitos sociais, sendo imprescindível lançar luzes sobre os institutos 
de suas mais variadas ramificações, como o direito comercial, do consumidor, das famílias, 
da previdência complementar, da saúde suplementar, além de outros preceitos normativos 
que influenciam diretamente na aplicabilidade das normas de ordem pública vocacionadas à 
implementação dos direitos sociais fundamentais.

Por fim, a Revista Brasileira de Direito Social representa uma comunhão de esforços por 
parte de doutrinadores do direito, assim como de outras áreas afetas, tendo como foco o 
estudo teórico e prático dos institutos que visem a promover a dignidade da pessoa humana 
em um País com profundas desigualdades sociais e regionais, buscando sempre conciliar 
os postulados da seletividade e da universa-lidade da proteção social para a construção de 
uma sociedade mais solidária e justa.

Roberto de Carvalho Santos
Presidente do Instituto de Estudos Previdenciários – IEPREV


